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1- OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de backup em nuvem com volume
disponibilizado de 10 (dez) TB (Terabyte) em datacenter com cerBficação TIER II I Facility ou similar,
localizado no Brasil, com monitoramento da execução dos processos em regime de 24 (vinte e quatro)
horas por dia, 07 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) por ano e suporte por
telefone/e-mail ou remoto, no mínimo de 7h30 às 16h30 de segunda a sexta-feira, contemplando a
solução Backup e ReplicaBon e Cloud Connect e serviços de gerenciamento e monitoramento, sendo
necessário 54 (cinquenta e quatro) licenças, consoante especificações e detalhamento deste Termo de
Referência.

 

2 - DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO

2.1 O CRCES é um órgão que presta serviços essenciais para a sociedade, como a fiscalização do exercício
profissional da contabilidade, a orientação e a educação conBnuada dos contabilistas, a defesa dos
interesses da classe e a promoção da cidadania. Para cumprir sua missão, o CRCES precisa contar com
uma infraestrutura de tecnologia da informação (T.I) eficiente, segura e atualizada, que garanta o bom
funcionamento dos sistemas internos e externos, a comunicação com os diversos públicos e a proteção
dos dados sensíveis.

2.2 Este Conselho Regional é um órgão que lida com dados sensíveis e importantes de seus clientes,
funcionários e parceiros. Por isso, é essencial garanBr a segurança, a integridade e a disponibilidade
dessas informações em caso de eventuais falhas, perdas ou ataques cibernéBcos. Uma forma de
proteger os dados do CRCES é contratar um serviço de backup em nuvem, oferecem diversas vantagens
em relação aos métodos tradicionais de armazenamento, como discos rígidos ou fitas magnéticas.

 

2.3 Algumas dessas vantagens são:

- O backup em nuvem é mais econômico, pois reduz os custos com infraestrutura, manutenção e energia
elétrica.

- O backup em nuvem é mais confiável, pois utiliza servidores remotos que são monitorados e atualizados
constantemente por empresas especializadas.

- O backup em nuvem é mais flexível, pois permite ajustar o espaço de armazenamento conforme a
demanda e acessar os dados de qualquer dispositivo conectado à internet.

- O backup em nuvem é mais seguro, pois uBliza criptografia e autenBcação para evitar o acesso não
autorizado ou o vazamento das informações.
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Diante desses benePcios, torna-se imprescindível realizar nova contratação deste serviço, como uma
medida estratégica para preservar seus dados e garantir a continuidade de suas atividades.

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO.

Item
Código
Catser

Descrição Descrição Complementar Und Qtd

1 27758
Serviço de
backup em

nuvem.

Com volume disponibilizado de
10 (Dez) TB (Terabyte) em
datacenter TIER III no Brasil e 54
(cinquenta e quatro) licenças
Backup, com monitoramento da
execução dos processos em
regime de 24x7.

Meses 12

3.1 A empresa especializada para prestação de serviços de backup em nuvem com volume
disponibilizado de 10 (dez) TB (Terabyte) em datacenter com cerBficação TIER III no Brasil, 54 (cinquenta
e quatro) licenças Backup com monitoramento da execução dos processos em regime de 24 (vinte e
quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) por ano e
suporte por telefone/e-mail ou remoto, no mínimo de 7:30 às 16:30 de segunda a sexta-feira, para uso
do Conselho Regional de Contabilidade do Espírito Santo com fornecimento de serviço durante o período
de 12 (doze) meses.

 

3.2 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS

3.2.1 - Backup em nuvem

3.2.1.1 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de backup em nuvem com
volume disponibilizado de 10 (dez) TB (Terabyte) em datacenter com cerBficação TIER III no Brasil, com
monitoramento da execução dos processos em regime de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias
por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco dias) por ano e suporte por telefone/e-mail ou remoto, no
mínimo de 7:30 às 16:30 de segunda a sexta-feira, para uso do Conselho Regional de Contabilidade do
Espírito Santo com fornecimento de serviço durante o período de 12 (doze) meses.

3.2.1.2 - O fornecimento dos serviços de backup em nuvem deverá seguir as especificações técnicas e
condições a seguir:

a) O ambiente de prestação de serviço deverá ser aderente à classificação TIER III Facility
ou similar, observando as demais especificidades solicitadas neste TR;

b) Oferecer Monitoramento da execução do backup e noBficação caso ocorram problemas,
24 horas/dia, 7 dias da semana;

c) EmiBr noBficações diárias via e-mail sobre status dos backups por perfil, além de
relatório periódico com o resumo de execução;

d) O proponente deverá oferecer suporte por meio eletrônico ou telefônico, no mínimo de
segunda a sexta-feira as 7:30 às 16h30 horas;

e) Disponibilizar opção de retenção de arquivos por tempo indeterminado, mesmo que
estes já tenham excluídos da origem (computador);

f) Disponibilizar opção de Retenção Simples, ou seja, de forma linear, definindo a
quantidade de dias que o backup deverá ser armazenado;
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g) Disponibilizar opção de Retenção Mista, onde poderá ser definido, com opções Diárias,
Semanais, Mensais, Quadrimestrais, Anuais e/ou Customizado, podendo uBlizar-se uma ou
várias opções combinadas;

h) Oferecer suporte na restauração de arquivos e documentos (backup and restore);

i) A solução deverá possuir a funcionalidade de SureBackup para validação da integridade
dos backups.

j) Além dos backups em nuvem a solução de backup deverá ser capaz de realizar replicação
de ambientes virtualizados em Hyper-V, entre sites privados e para ambientes de nuvem.

k) A solução de backup deverá ser capaz de realizar restore de máquinas virtuais
diretamente para as nuvens publicas AWS, GCP, e AZURE.

l) Disponibilizar novas versões de software sem ônus financeiro;

m) O aplicativo deverá oferecer opção para múltiplos agendamentos de backup;

n) Suporte na implementação e manipulação do software de backup;

o) Disponibilizar uma console de gerenciamento de Backups, com possibilidade de ajustes
nos perfis, restauração de backups e consultas operacionais/gerenciais;

p) A solução deverá prover criptografia de dados na origem (cliente de backup), de uma
forma que seja garanBdo que o dado trafegará na rede local ou na rede WAN, de forma
criptografada;

q) A criptografia implementada pelo soVware deverá oferecer opções de tamanho de
chave, que poderão ser combinadas entre si;

r) O soVware de backup deverá suportar as plataformas para instalação do módulo de
gerenciamento em todas as versões do MicrosoV Windows 32 e 64 bits e Sistemas
operacionais Unix/Linux de qualquer distribuição ou versão;

s) O soVware de backup deverá ser capaz de enviar alertas através de correio eletrônico
com o objetivo de reportar eventos ocorridos na operação e configuração do software;

t) O soVware de backup deverá ser capaz de emiBr relatórios com informações completas
sobre os jobs executados e porcentagem de sucesso de backups e restores;

u) Conexão via plug-in com os principais bancos de dados do mercado, com opção de
backup full, incremental e/ou diferencial, sem a necessidade de parar a execução do banco
de dados (backup a quente) ou a nível de máquina virtual uBlizando a funcionalidade de
explorer, suportando o SGBDs Ms Sql Server, Postgres, SapHana.

v) Possibilidade de fazer backup completo ou snapshot de máquinas virtuais em tecnologia
Hyper-V, em suas diversas versões.

w) A CONTRATADA deverá garanBr que a disponibilidade do serviço de backup tenha um
SLA (Service Level Agreement) estabelecido de, no mínimo, 99,4% (noventa e nove virgula 4
por cento) de disponibilidade, a ser medida mensalmente através de ferramenta
disponibilizada, sem custo, pela contratada ou por ferramenta do próprio Conselho;

x) Os serviços de backup deverão ficar aBvos na modalidade 24h/dia, 7dias/semana, sem a
necessidade de procedimentos para conexão/desconexão;
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y) Não possuir nenhum Bpo de restrição de uso, operando 24h/dia, 7 dias/semana, sem
limite de quanBdade de dados trafegados, nem restrição de Bpo de dados trafegados,
porta lógica ou serviço;

z) O objeto a ser contratado deverá ser executado por meio de qualquer computador com
acesso a rede mundial de computadores (Internet);

aa) A parBr da comunicação à empresa vencedora, a mesma tem um prazo máximo de 5
dias úteis para fazer a liberação do volume contratado (10 TB), instalar os aplicaBvos
necessários e fazer as configurações necessárias.

bb) A solução de backup ofertada deverá possuir capacidade total de no mínimo 10 (dez)
TB (Terabyte) de armazenamento em datacenter externo disponibilizado pela contratada;

cc) A solução de backup em nuvem ofertada deverá ser de modelo SaaS (soVware as a
service), ou seja, deverá ser entregue como serviço;

dd) A solução de backup deverá suportar opções de implantação 'com agente' ou 'sem
agente' de forma que o conjunto da solução de backup seja flexível para atender a
diferentes necessidades;

ee) A solução de backup deverá possuir recursos de agendamento de tarefas automáBcas
com possibilidade de configuração de vários planos de backup diferentes;

ff) A solução de backup deverá possuir tecnologia de backup incremental em nível de
blocos, segmentando os arquivos em blocos de modo que somente os blocos alterados
sejam copiados;

gg) A solução de backup deverá possuir tecnologia de processamento 'mulB-threading'
permiBndo uBlizar o poder de processamento de vários núcleos de CPU para criar vários
segmentos de backup e restauração;

hh) A solução de backup deverá possuir funcionalidade para realização de backup dos
dados, no mesmo plano de backup, para vários desBnos como, nuvem criptografada e
unidade de disco local, de forma sequencial ou concorrentemente;

ii) A solução de backup deverá permiBr restaurar os dados armazenados em nuvem de
qualquer ponto no tempo em que foi realizado o backup, como também restaurar várias
versões de um item através de uma única operação;

jj) A solução de backup deverá suportar a configuração de chave de criptografia de 256 bits
aleatória para backup com destino em nuvem pública;

kk) A solução de backup deverá possuir uma console de gerenciamento e administração
com recursos de monitoramento e gerenciamento dos volumes de armazenamento de
destino de backup como também de atividades de backup e restauração;

ll) A solução de backup deverá permiBr execução de tarefas de backup do host e das
máquinas virtuais separadamente, para que em caso de falha do host, ambos possam ser
restaurados de forma independente;

mm) A solução de backup deverá permiBr execução de backup do sistema Windows com
tempo de inaBvidade zero, com o recurso de backup “a quente”, sem a necessidade de
desligar o sistema Windows, garanBndo “zero tempo” de inaBvidade e sem afetar o
desempenho do servidor ou do agente cliente uBlizando recursos mínimos de
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processamento;

nn) A solução de backup deverá suportar a execução de tarefas de backup e restauração do
“estado do sistema do Windows” (Windows System State) fornecendo proteção para o
“Windows AcBve Directory” e os componentes críBcos relacionados ao sistema de forma
granular, possibilitando a restauração de objetos, como contas, OUs, dentre outros da
estrutura do Microsoft Active Directory.

oo) A solução de backup ofertada deverá possuir no mínimo 54 (cinquenta e quatro)
Licenças para backup de servidores Windows com suporte a backup de referente a 6 (seis)
servidores fisicos, e os servidores virtuais: AcBve Directory, Server Print, SMA Server, VDI
Server, WMS Server, AplicaBon Server e Server de telefonia IP, instancias para backup de
servidores.

pp) O Índice de Disponibilidade Mensal será calculado através da seguinte fórmula:
Id = ((Tm - Ti) / Tm) * 100

i. Onde:

ii. Id = Índice de Disponibilidade Mensal dos serviços.

iii. Ti = Somatório dos Períodos de Indisponibilidade, em minutos, no mês de faturamento.
Tm = Tempo Total Mensal de operação, em minutos, no mês de faturamento.

iv. Para o cálculo do índice de disponibilidade, o “Tempo Total Mensal” será calculado a
parBr do total de dias da prestação do serviço vezes 1440 (mil quatrocentos e quarenta)
minutos.

qq) A solução de backup ofertada deverá garanBr banda de Internet de no mínimo 50
mbps na estrutura do storage na nuvem;

rr) A contratada para a prestação dos serviços deverá fornecer um sistema para abertura
de tickets e acompanhamento de suporte técnico através de console web;

ss) A contratada para a prestação dos serviços deverá possuir uma central de
gerenciamento e monitoramento conhecido como “NOC” (Network OperaBons Center), e a
parBr desta central deverá realizar todas as aBvidades de atendimento, administração e
suporte técnico para a solução;

^) A Solução de backup uBlizada deverá possuir a capacidade de replicação de ambiente
virtualizado na tecnologia Microsoft Hyper-V, tanto Lan para WAN, quanto entre sites.

uu) A solução de backup deverá possuir feature de aceleração de WAN, de duplicação
assim como a possibilidade de envio de backups para vários destinos.

vv) A solução de backup deverá possuir a capacidade de tornar-se um repositório de
backup imutável por um período customizado para prevenção de incidentes de segurança.

ww) A solução de backup deverá ter funcionalidade específica para realização de validação
e testes de integridade dos backups realizados. E validação em ambiente de testes.

xx)A documentação técnica constante deste item, será necessário no ato da contratação,
podendo ser enviado a qualquer instante entre o arremate da licitação e a data de
contratação.

yy) Contrato de nível de serviço (SLA) para primeiro atendimento em até 02 (duas) horas.
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zz) Contrato de nível de serviço (SLA) para solução em até 72 (setenta e duas) horas.

aaa) A Contratada deverá implementar um repositório de backup local uBlizando o
hardware disponível no CRCES.

bbb) A Contratada deverá implementar roBnas periódicas de restauração (restore) em
ambiente de testes, com o objeBvo de validar a integridade e a recuperabilidade dos
backups. Essas aBvidades devem seguir as melhores práBcas do mercado, garanBndo que
os dados possam ser restaurados com sucesso em caso de necessidade.

ccc) A Contratada deverá prestar suporte técnico completo, incluindo atendimento remoto
e visitas técnicas presenciais na SEDE, com frequência semanal (01 visita técnica por
semana). As visitas técnicas têm como objeBvo realizar verificações in loco do sistema de
backup, acompanhar o desempenho e apresentar relatórios detalhados sobre o status do
serviço. Em caso de desastre, a empresa Contratada deverá garanBr atendimento
presencial imediato para recuperação dos dados.

 

3.2.2 ESTIMATIVA DE QUANTIDADES:

A esBmaBva de quanBdade foi baseada na contratação anterior e na estrutura de tecnologia atual do
CRCES, conforme descrito ao longo deste documento.

 

3.2.3. DO PRAZO E LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2.3.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser renovado, quando for
comprovadamente vantajoso para o CRCES, por iguais e sucessivos períodos, até o limite LEGAL previsto,
desde que haja interesse formal da autoridade competente e observados os requisitos do art. 107, II, da
Lei nº 14.133/2021, c/c art. 15 da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017.

3.2.3.2 A CONTRATADA deverá comunicar e agendar com o Departamento de Tecnologia do CRCES com
antecedência de 24 (vinte quatro) horas, a data para conhecimento in loco dos equipamentos e demais
serviços necessários, através do telefone (27) 3232-1610 ou do e-mail informatica@crc-es.org.br;

3.2.3.3 A prestação dos serviços será realizada na sede da contrata ou na sede do Conselho Regional de
Contabilidade do ES, na Rua Amélia da Cunha Ornelas, nº. 30, Bento Ferreira – Vitória/ES, durante o
horário de expediente do órgão (08hrs às 17hrs); mediante agendamento, conforme item 3.2.3.2, caso
necessário.

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. Todas as despesas que surgirem durante esta etapa do processo de aquisição, incluindo as que se
referem a flutuações cambiais, serão de inteira responsabilidade da empresa contratada.

4.2. A contratada deve credenciar, junto à contratante, um representante para prestar esclarecimentos e
atender às solicitações e/ou reclamações que porventura surgirem durante a vigência do contrato.

4.3. A contratada deve disponibilizar à contratante um atendimento personalizado e imediato, com
fornecimento de números de telefones, e-mail, fax ou outra forma de comunicação.

4.3.1 Credenciar, junto a CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às
solicitações e/ou reclamações que porventura surgirem durante a vigência do contrato.

4.4. A contratada responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CRCES,
ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo CRCES.
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4.5. É de responsabilidade da contratada emiBr a Nota Fiscal, com a descrição detalhada do produto,
quanBtaBvo e demais itens, bem como a indicação expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis
de retenção na fonte, quando for o caso.

4.6. A contratada deve manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no instrumento convocatório.

4.7. Comunicar à Administração do CRCES qualquer anormalidade constatada e prestar os
esclarecimentos solicitados.

4.8. A contratada fica responsável por arcar com qualquer prejuízo que vier a ocasionar em face deste
CRCES, pelo não atendimento correto ao Termo de Referência, sem prejuízo das sanções administraBvas
cabíveis.

4.9. Serão recusados em todo ou em parte, os serviços que não atendam as especificações constantes
neste Termo e seus anexos e/ou que não estejam adequados.

4.10. A Contratada deverá arcar com todos os custos de quaisquer eventuais danos causados à estrutura
Psica e equipamentos das dependências do CRCES durante o processo de instalação, migração e
configuração onde o fato gerador seja originado, comprovadamente, da Contratada.

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 Fornecer todas as informações e subsídios necessários para que a Contratada possa cumprir suas
obrigações.

5.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as
especificações deste Termo e da proposta da contratada.

5.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

5.4 Efetuar o pagamento à contratada, de acordo com a forma e o prazo estabelecido;

5.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
Contratada.

5.6 O CRCES não se responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução dos serviços, bem como, por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.7 No caso de desconformidade na execução dos serviços, a CONTRATADA será noBficada da recusa,
parcial ou total, para realizar a correção de falhas ou a subsBtuição por outros, em até 03 (três) dias
consecutivos contador do recebimento da notificação pelo fornecedor.

5.8 Para comunicação entre CRCES e CONTRATADA, serão uBlizados o endereço eletrônico de
correspondência e o número de telefone móvel cadastrado na proposta comercial, sendo de
responsabilidade da empresa o seu devido funcionamento e acesso, de modo que
comunicados/noBficações/documentos enviados, serão considerados como recebidos no ato do envio,
ou seja, as noBficações/comunicações poderão ser encaminhadas tanto por correio, com aviso de
recebimento, mas preferencialmente em forma eletrônica (e-mail ou aplicaBvos de mensagens) não
podendo alegar, portanto, desconhecimento ou não recebimento das informações repassadas nos canais
de contato acima indicados.

5.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

5.10 Verificar minuciosamente, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

5.11 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
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objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

5.12 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

5.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato.

5.14 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

5.15 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na Lei e neste Contrato;

5.16 CienBficar o Setor Jurídico do CRCES para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento
de obrigações pelo Contratado;

5.17 Explicitamente emiBr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imperBnentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.18 A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

5.19 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.20 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 dias.

5.21 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

6. DAS PENALIDADES

6.1 Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos arBgos 155 e 156 da Lei
14.133/21, a Contratada ficará sujeita, no caso de inadimplemento assim considerado pela
Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência por escrito: nos casos de descumprimentos de obrigações de menor potencial, que não
gerem prejuízo para o CRCES;

b ) Suspensão temporária do direito de parBcipar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c ) Impedido de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5
(cinco) anos.

d) Multas:

d.1) No caso de inexecução total dos serviços, será aplicada multa equivalente a trinta por cento (30%) do
valor total dos serviços.

e ) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de
práBca de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objeBvos da licitação ou contratação, tais
como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.

6.2 A aplicação da penalidade de multa não afasta a aplicação da penalidade de
suspensão/impedimento;

6.3 Caso a empresa se recuse a reBrar a Ordem de Serviço e prestar os serviços objeto deste Termo,
aplicar-se-á o previsto na legislação vigente;
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6.4 Da aplicação de penalidades caberá recurso;

6.5 As sanções administraBvas somente serão aplicadas pelo CRCES após a devida noBficação e o
transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

6.6 A noBficação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, onde
será indicada a conduta considerada irregular, a moBvação e a espécie de sanção administraBva que se
pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

6.7 O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da inBmação, onde
deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no Código do Processo Civil;

6.8 A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Conselheiro
Presidente do CRCES, facultada a defesa do interessado no respecBvo processo, no prazo de 10 (dez) dias
da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

6.9 O CRCES poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos
ou indenizações devidas pela empresa.

 

7. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO

8.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão às contas dos recursos 5002
– TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.

6.3.1.3.02.01.005 – SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO,

8.2 O pagamento será efetuado, em até 15 (quinze) dias úteis após apresentação da Nota Fiscal/Fatura
em 01 (uma) via devidamente atestada por servidor designado pelo CRCES.

8.3 A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da
respectiva Ordem Bancária.

8.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perBnentes à contratação, ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

8.5 O pagamento das Notas Fiscais/Faturas somente será efeBvado após a verificação da regularidade da
empresa, com a apresentação das cerBdões necessárias, para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.

8.6 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

8.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

8.9 De acordo com o arBgo 64 da lei n° 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por órgãos,
autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens
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ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da
contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social – COFINS e da
Contribuição para o PIS/PASEP.

8.10 A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os
interessados no site da Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br, (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro
de 2012, nº 539, de 25 de abril de 2005 e nº 791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 29/12/2004,
27/04/2005 e 12/12/2007) e por ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os impostos serão
retidos na fonte conforme a legislação vigente.

8.11 Além do recebimento/aceite dos produtos, a Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando os
impostos que serão reBdos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o
pagamento a parBr do recebimento regular da mesma (IN SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, nº
539, de 25 de abril de 2005 e nº 791, de 10 de dezembro de 2007 – DOU de 29/12/2004, 27/04/2005 e
12/12/2007).

8 . 1 2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, 2023,
c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de
0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E FISCALIZAÇÃO

9.1 A contratação deve viger pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos do art.
107 da Lei n. 14.133/2021, mediante aditivo, se houver interesse das partes.

9.2 O preço permanecerá fixo e irreajustável durante toda a vigência do Contrato, havendo interesse na
renovação do contrato, o índice a ser uBlizado para reajuste do contrato será o IPCA - Índice de Preços
ao Consumidor Amplo (acumulado nos úlBmos 12 meses desde à data do orçamento esBmado),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

9.3 O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do Contratante,
especialmente designados.

9.4 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

9.5 O representante do Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.

9.6 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administraBvas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual.

9.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

9.8 A contratação será fiscalizada por funcionário do CRCES, que assumirá a função de Fiscal do Contrato.

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência.

 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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11.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam manBdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da administração à continuidade do contrato.

 

12. DA RESCISÃO

12.1 O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos arBgos 137 e 138 da Lei nº
14.133/2021.

12.2 A inexecução total ou parcial do contrato por parte da CONTRATADA poderá ensejar a sua rescisão.

 

13 - FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR
PREÇO GLOBAL (anual).

13.2 O regime de execução do contrato será empreitado por preço GLOBAL.

13.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

13.3.1. Habilitação jurídica

13.3.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

13.3.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: CerBficado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenBcidade no síBo
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

13.3.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade idenBficada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consBtuBvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas MercanBs, a cargo da Junta Comercial da respecBva
sede;

13.3.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federaBva onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

13.3.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato consBtuBvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

13.3.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consBtuBvo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respecBvamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz

13.3.1.7. Sociedade cooperaBva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

13.3.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

13.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista

13.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
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conforme o caso;

13.3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerBdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida ABva da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relaBvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusBça do Trabalho, mediante a
apresentação de cerBdão negaBva ou posiBva com efeito de negaBva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

13.3.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relaBva à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.3.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

13.3.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benePcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

13.3.3. Qualificação Econômico-Financeira

13.3.3.1. cerBdão negaBva de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

 

13.3.4. Qualificação Técnica

13.3.4.1. Comprovação de apBdão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de cerBdões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

13.3.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

13.3.4.1.1. Prestação de serviços de backup em nuvem, com datacenter de certificação TIER III Facility
ou similar, localizado no Brasil, com monitoramento da execução dos processos em regime de
24x7.

13.3.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
da licitante.

13.3.4.3. A licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiBmidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

13.3.5 - Capacidade Técnica Operacional - devendo ser apresentada no ato de assinatura do contrato

13.3.5.1 A contratada deverá dispor de profissional com cerBficação MCSA: Windows Server 2012 ou
superior, comprovando experBse em administração de servidores Windows nas versões mais recentes e
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com foco em Active Directory, Hyper-V, Azure, entre outros.

13.3.5.2. O referido profissional poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro
permanente da empresa licitante, na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo
comprovar, obrigatoriamente, sua vinculação com a empresa, no momento da assinatura do contrato,
por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de
registro de empregado ou contrato social, conforme o caso.

13.3.5.3 O profissional indicado para fins de comprovação da capacitação técnica operacional deverá
parBcipar da execução dos serviços, admiBndo-se a subsBtuição por profissional de experiência
equivalente ou superior desde que aprovada.

 

13.3.6. Caso admiTda a parTcipação de cooperaTvas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

13.3.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e
que executarão o contrato, com as respecBvas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperaBva, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso
I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

13.3.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

13.3.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

13.3.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

13.3.6.5. A comprovação de integração das respecBvas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

13.3.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperaBva: a) ata
de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos
insBtuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três úlBmas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

13.3.6.7. A úlBma auditoria contábil-financeira da cooperaBva, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

 

14. VALORES MÁXIMOS ADMITIDOS E INFORMAÇÕES A SEREM INSERIDAS NA PROPOSTA

14.1 Os serviços de gerenciamento de T.I. e backup em nuvem são considerados serviços comuns, pois se
enquadram na definição de aBvidades que podem ser prestadas por qualquer pessoa jurídica, sem
exigência de qualificação específica ou exclusividade.

14.2 O valor anual máximo admiBdo para a presente contratação é de R$ 125.527,92 (cento e vinte e
cinco mil quinhentos e vinte e sete reais e noventa e dois centavos) para um período de 12 meses,
prorrogável, sucessivamente, até o máximo de 10 (dez) anos, na forma dos arBgos 106 e 107 da Lei n.°
14.133/2021.

14.3 Ressalvado o objeto ao regime de empreitada por preço global, o critério de aceitabilidade de
preços será o valor global (anual) estimado para a contratação.

14.4 A Licitante deverá, obrigatoriamente, anexar a sua proposta as seguintes informações sobre seus
serviços:

NLL - Termo de Referencia de TIC 1 (0535700)         SEI 9079618110000798.000057/2024-67 / pg. 13



a) Localização geográfica do datacenter;

b) Layout do Cage Privado e informações sobre a especificação dos racks;

c) Aderência das suas instalações à classificação TIER III por órgão acreditado nacionalmente;

d) Fotos das suas instalações prediais, instalações elétricas e sistema de climatização;

e) Metodologia de Planejamento/Execução e informações sobre o Serviço de TroubleshooBng para
restabelecer a operação do Datacenter no destino;

f) Diagrama de encaminhamento entre origem e desBno esclarecendo não haver ponto único de falha do
par de serviços;

g) Parâmetros de qualidade mensal (disponibilidade, latência, Jitter e perda de pacotes);

h) Informações sobre conexões do serviço internet a outros provedores que sejam Autonomous System
(AS)

i) Informações sobre o Serviço Anti-DDoS para o acesso primário internet.

 

PREÇO MÁXIMO ADMITIDO

ITEM OBJETO VALOR MENSAL
VALOR ANUAL

(global)

1
Serviço de backup em nuvem (10
TB)

R$ 10.460,66 R$ 125.527,92

PREÇO GLOBAL (ANUAL) MÁXIMO ADMITIDO R$ 125.527,92

 

15. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1 As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de
Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive
nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se
comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis
aplicáveis.

15.2 A Contratada declara que (a) respeita o direito à privacidade dos Btulares dos Dados Pessoais no
âmbito da execução dos Serviços, (b) realiza o melhor uso da tecnologia da informação para a saBsfação
de seus clientes e da sociedade, e (c) visa a sustentabilidade e autonomia empresarial na prestação dos
Serviços para assegurar a estabilidade e a continuidade de seus serviços.

15.3 - Na hipótese de a Contratante/Controladora vir a comparBlhar Dados Pessoais com a
Contratada/Operadora, a Contratante/Controladora garante que os Dados Pessoais eventualmente
comparBlhados com a Contratada/Operadora, bem como qualquer Tratamento realizado pela
Contratada/Operadora em nome da Contratante/Controladora estarão amparados por uma base legal
válida, legíBma e adequada para a(s) finalidade(s) do Tratamento em questão, na forma autorizada pela
legislação aplicável ("Usos PermiBdos"), podendo ser, por exemplo, o consenBmento livre, expresso e
informado da pessoa natural a quem o Dado Pessoal se relaciona ("Titular”).

15.4 - As Partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e terceiros envolvidos na
execução deste Contrato, comprometem-se a manter o sigilo, confidencialidade e integridade dos Dados
Pessoais durante a vigência deste Instrumento e mesmo após o seu término, aplicando-se as disposições
da Cláusula 2ª deste contrato aos Dados Pessoais, sem prejuízo de outras regras de privacidade, proteção
de dados, confidencialidade ou requisitos de segurança da informação estabelecidos pela legislação
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aplicável, As Partes deverão estabelecer controles com padrões razoavelmente determinados pelo
mercado para garanBr a confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais, visando garanBr que estes
não sejam divulgados, exceto na forma autorizada neste Instrumento, ou com o consenBmento do
titular dos Dados Pessoais ou ainda se exigido pela legislação pertinente.

15.5 - A Contratada/Operadora não poderá ser punida e não será responsabilizada pela proteção dos
Dados Pessoais caso tais informações sejam exigidas por requisição de autoridades competentes ou por
determinação judicial, hipótese em que deverá noBficar previamente a Contratante/Controladora acerca
da existência e do conteúdo da ordem/requisição correspondente, em tempo razoável para que a
Contratante/Operadora possa, caso deseje, apresentar suas medidas ou contrarrazões perante o juízo ou
autoridade competente, sendo certo que, a Contratada/Operadora se compromete a cumprir a ordem
legal estritamente nos limites do que lhe for requisitado.

15.6 A Contratada/Operadora garante que cumprirá com todas as políBcas, regras e orientações de
segurança da informação para proteção dos Dados Pessoais, incluindo questões relaBvas a
armazenamento, criptografia e controles de acesso, a fim de protegê-los contra perdas, divulgações e
acessos não autorizados, sejam esses acidentais ou não, devendo adotar medidas para garanBr
adequada segurança contra os riscos apresentados em decorrência da natureza dos dados.

15.7 A Contratada/Operadora noBficará a Contratante/Controladora, sem atrasos, quando tomar
conhecimento de uma Violação de Dados Pessoais que afete os Dados Pessoais da
Contratante/Controladora. A noBficação deverá fornecer à Contratante/Controladora informações
suficientes para permiBr que a esta cumpra quaisquer obrigações de relatar ou informar aos Titulares
dos Dados sobre a Violação de Dados Pessoais nos termos da Lei Aplicável.

15.8 A Contratada/Operadora deve cooperar com a Contratante/Controladora e tomar as medidas
comerciais razoáveis conforme orientado pela Contratante/Controladora para auxiliar na invesBgação,
mitigação e remediação de cada Violação de Dados Pessoais.

15.9 Caso algum Btular dos Dados Pessoais Tratados no âmbito do Contrato faça alguma requisição a
quaisquer das Partes no exercício de seus direitos previstos nas legislações aplicáveis de proteção de
Dados Pessoais, como por exemplo, mas sem limitação, solicite a reBficação, atualização, correção,
acesso ou exclusão de seus Dados Pessoais, as Partes deverão comunicar tal fato imediatamente entre si
e proceder ao atendimento da requisição feita pelo Titular dos Dados Pessoais. Para fins de
esclarecimento, a Contratante, na qualidade de controladora dos Dados Pessoais, será exclusivamente
responsável por decidir se e como eventuais requisições dos Titulares deverão ser atendidas. No caso de
uma requisição de exclusão dos Dados Pessoais pelos Titulares a Contratada/Operadora poderá mantê-
los em seus sistemas se houver qualquer base legal ou contratual para a sua manutenção, por exemplo,
para resguardo de direitos e interesses legítimos da própria Contratada/Operadora.

15.10 Caso a Contratante/Controladora venha a ser demandada, administraBva, judicial ou
extrajudicialmente, em razão de tratamento de dados pessoais realizado pela Contratada/Operadora
e/ou Afiliadas, incluindo, mas não se limitando em situações de incidentes de segurança, a
Contratada/Operadora deverá envidar os melhores esforços para excluir a Contratante da referida
demanda, sem prejuízo do ressarcimento quaisquer despesas, custos, multas, indenizações e/ou ônus
que a Contratante/Controladora vier a incorrer em decorrência desta, incluindo, mas não se limitando
aos honorários advocatícios, periciais e/ou contábeis e/ou eventuais condenações.

 

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

16.1. Condições de Execução

16.1.1 Início da Execução do Objeto
A empresa contratada deverá iniciar a execução do objeto em até 5 (cinco) dias úteis  após a emissão da
ordem de serviço.

16.1.2 Descrição Detalhada das Atividades:
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A empresa contratada deverá realizar as seguintes atividades:

16.1.2.1. Implementação da solução de backup em nuvem:

a) Instalação e configuração do software de backup em cada servidor físico e virtual;

b) Criação de jobs de backup para todos os dados e aplicações;

c) Definição da frequência e retenção dos backups;

d) Teste e validação da solução de backup.

16.1.2.2. Monitoramento da execução dos processos:

a) Monitoramento 24x7 da execução dos jobs de backup;

b) Alerta imediato em caso de falhas ou erros;

c) Geração de relatórios periódicos sobre o status da solução de backup.

16.1.2.3. Suporte técnico:

a) Suporte por telefone/e-mail ou remoto no horário de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 16h30.

b) Atendimento rápido e eficiente às solicitações dos usuários.

c) Resolução de problemas técnicos relacionados à solução de backup.

16.1.3 Cronograma de Realização dos Serviços:

Etapas Prazo para conclusão

1. Implementação da solução de backup em nuvem 05 (cinco) dias úteis após a
emissão da Ordem de Serviços.

2. Treinamento dos usuários 01 (um) dia úBl após a conclusão
da etapa 1.

3. Início da operação da solução de backup 01 (um) dia úBl após a conclusão
da etapa 2.

 

16.1.4 Local e Horário da Prestação dos Serviços:

Local: Os serviços serão prestados na sede da Contratante, localizada na Rua Amélia da Cunha Ornelas,
número 30, Bairro Bento Ferreira, Vitória/ES, CEP: 29.050-620.

Horário: Os serviços de Monitoramento serão 24x7, mas para atendimento técnico será minimamente
de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 16h30.

 

16.1.5 Rotinas a Serem Cumpridas:

A empresa contratada deverá observar as seguintes rotinas na execução do objeto:

a) Rotina de backup:

·A empresa contratada deverá realizar backups completos de todos os dados e aplicações dos
servidores físicos e virtuais da Contratante.

·A frequência dos backups deverá ser definida de acordo com as necessidades da Contratante,
podendo ser diária, semanal ou mensal.

·Os backups deverão ser armazenados em um datacenter com cerBficação TIER III Facility ou
similar, localizado no Brasil.
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·Os backups deverão ser retidos pelo período de tempo que o espaço disponibilizado permitir.

b) Rotina de monitoramento:

·A empresa contratada deverá monitorar 24x7 a execução dos jobs de backup.

·A empresa contratada deverá alertar imediatamente a Contratante em caso de falhas ou erros.

·A empresa contratada deverá gerar relatórios periódicos sobre o status da solução de backup.

c) Rotina de suporte técnico:

·A empresa contratada deverá fornecer suporte técnico por telefone/e-mail ou remoto no horário
de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 16h30.

·A empresa contratada deverá atender às solicitações dos usuários de forma rápida e eficiente.

·A empresa contratada deverá resolver os problemas técnicos relacionados à solução de backup.

16.2 Itens a Serem Disponibilizados

A empresa contratada deverá disponibilizar os seguintes itens necessários para a execução do objeto:

a) Softwares:

·Software de backup em nuvem;

·Software de monitoramento;

b) Ferramentas:

·Ferramentas de diagnóstico;

·Ferramentas de suporte técnico.

16.3 Informações Relevantes para o Dimensionamento da Proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

·Volume de dados a ser armazenado:  10 TB (Terabytes);

·Número de servidores:  14 (quatorze), sendo 6 (seis) físicos e 8 (oito) virtuais;

·Número de desktops virtuais:  40 (quarenta);

·Frequência de backup: A cada alteração de dados.

16.4 Procedimentos de Transição e Finalização do Contrato

16.4.1 Descritos os procedimentos de transição e finalização do contrato:

·Comunicação da rescisão: A parte que desejar rescindir o contrato deverá comunicar a outra
parte, por escrito, com antecedência mínima de 60 dias.

·Devolução de materiais: A Contratada deverá devolver ou destruir todas as informações (dados)
cedidas pela Contratante no prazo de 10 dias.

·Prestação de contas: A Contratada deverá prestar contas à Contratante de todos os serviços
prestados durante o período contratual.

·Entrega de documentos: A Contratada deverá entregar à Contratante toda a documentação
relativa ao contrato no prazo de 15 dias.

 

17.MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial.
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17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaBcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou enBdade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

17.4. O órgão ou enBdade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enBdade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

17.6 Preposto

17.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

17.6.2 A Contratante poderá recusar, desde que jusBficadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

 

17.7 Fiscalização

17.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117.

17.7.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

17.7.3 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, II);

17.7.4 IdenBficada qualquer inexaBdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiBrá
noBficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, III);

17.7.5 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

17.7.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 22, V);

17.7.7 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempesBva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

17.7.8 O fiscal administraBvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garanBas, as glosas e a formalização de
aposBlamento e termos adiBvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios perBnentes, caso
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
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17.7.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraBvo do contrato
atuará tempesBvamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

17.7.10 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

 

17.8 Gestor do Contrato

17.8.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

17.8.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

17.8.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
21, III).

17.8.4 O gestor do contrato emiBrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnicos quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objeBvamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

17.8.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administraBvo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

17.8.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objeBvos que tenham jusBficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

17.8.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação perBnente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

18. CASOS OMISSOS

18.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento serão decididos pela
contratante, segundo as disposições na Lei nº 14.133/21, demais legislações aplicáveis, regulamentos e
normas administraBvas, que fazem parte integrante desta contratação, independentemente de suas
transcrições.

 

Wekson José Barbieri Mariano

Operador de Sistemas

 

Considerando a justificativa apresentada, especificações e quantitativos, contidas no presente
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instrumento, demonstram-se satisfatórias e suficientes para o atendimento às necessidades do CRCES,
aprovo o Termo de Referência.

 

Encaminhe-se para as providências necessárias.

 

Contador Walterleno Maifrede Noronha
Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Walterleno Maifrede Noronha, Presidente, em 08/11/2024,
às 16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Wekson José Barbieri Mariano, Analista - Sistemas /
Desenvolvimento, em 12/11/2024, às 11:19, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0535700 e o
código CRC E7CD739B.

Referência: Processo nº 9079618110000798.000057/2024-67 SEI nº 0535700
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